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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Despesa com Pessoal
Ordem de Serviço: 196/2012
Exercício: 2012
Conselheira Relatora: Carolina Costa

2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA (SEC)
Endereço: Centro Administrativo da Bahia, 5ª Avenida, n° 550, Salvador - Bahia,

CEP 41.745-000.

Titular: OSVALDO BARRETO FILHO
Período: 01/01/2012 a 31/12/2012
Endereço: Rua  Delegado  Walter  Lino  Drummond,  796,  ap.  1.202,  Itaigara,

Salvador-Bahia, CEP: 41.815-270

Denominação: SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS DA EDUCAÇÃO
Titular: CLÁUDIA MACEDO CRUZ
Período: 01/01/2012 a 31/12/2012
Endereço: Rua  Dr.  Hosannah  de  Oliveira,  ap.  803,  Itaigara,  Salvador-Bahia,

CEP: 41.815-215

2.1 Estrutura administrativa

A Secretaria da Educação (SEC), criada pela Lei Estadual nº 115, de 16/08/1895,
reestruturada pelas Leis Estaduais nºs 6.074, de 22/05/1991, 6.812, de 18/01/1995 e
7.028, de 31/01/1997, e modificada pelas Leis Estaduais nºs 7.435, de 30/12/1998,
8.538, de 20/12/2002, 8.970, de 05/01/2004, 10.955, de 21/12/2007, e 11.633 de
08/01/2010, tem por finalidade promover a execução da política de educação do
Estado.

Conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 8.877, de 19/01/2004, que aprova o
Regimento da SEC, são competências da Secretaria:

• formular  diretrizes  e  promover  a  definição  e  implantação  de  planos,
programas, projetos e ações relativos à educação no âmbito do Estado;

• promover  a  formulação  e  o  acompanhamento  do  Plano  Estadual  de
Educação;

• viabilizar  a  promoção  de  estudos  e  pesquisas  para  o  desenvolvimento  e
aperfeiçoamento do sistema educacional;

• fomentar articulação com outros órgãos ou instituições públicas e particulares,
nacionais e internacionais, com vistas ao cumprimento de sua finalidade;

• promover e fiscalizar o cumprimento das leis federais e estaduais relativas à
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educação, bem como das decisões dos Conselhos Nacional e Estadual de
Educação; e

• exercer outras atividades correlatas.

De  acordo  com  o  citado  Decreto,  a  SEC  apresenta  a  seguinte  estrutura
organizacional:
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QUADRO 01 - Estrutura organizacional da SEC
Órgão colegiado Finalidade

Conselho Estadual de Educação (CEE/BA)

Disciplinar as atividades do ensino público e privado no
âmbito  do  Sistema  Estadual  de  Ensino,  exercendo
funções  normativas,  deliberativas,  fiscalizadoras,
consultivas  e  de  controle  de  qualidade  dos  serviços
educacionais,  nos termos da Constituição do Estado da
Bahia.

Órgãos da administração direta Finalidade

Gabinete do Secretário (GASEC)
Prestar assistência ao titular da Pasta no desempenho das
suas atribuições.

Diretoria Geral (DG)
Coordenar os órgãos setoriais e seccionais dos sistemas
formalmente instituídos.

Coordenação de Projetos Especiais
Acompanhar a execução dos projetos de desenvolvimento
da  educação,  em  consonância  com  as  diretrizes  dos
Governos Federal e Estadual.

Coordenação  de  Desenvolvimento  de  Educação
Superior (CODES)

Coordenar, desenvolver e avaliar ações para a educação
superior  no Estado,  bem como implementar ações para
ampliar  o  acesso  e  permanência  de  alunos  da  rede
pública de ensino na universidade.

Ouvidoria
Receber e examinar denúncias, reclamações e sugestões
dos  cidadãos,  relacionadas  à  atuação  dos  órgãos  e
entidades da educação.

Corregedoria

Acompanhar, controlar e avaliar a regularidade da atuação
funcional e da conduta dos servidores da SEC, em estreita
articulação com o Órgão central do Sistema de Correição
Estadual.

Superintendência  de  Desenvolvimento  da  Educação
Básica (SUDEB)

Planejar, coordenar e acompanhar o desenvolvimento do
currículo  da Educação Básica,  bem como da Educação
Profissional.

Superintendência de Acompanhamento e Avaliação do
Sistema Educacional (SUPAV)

Formular as políticas e diretrizes educacionais, avaliar os
seus  resultados,  bem  como  coordenar  as  unidades
regionais e prestar assistência técnica aos Municípios.

Superintendência  de Organização e Atendimento da
Rede Escolar (SUPEC)

Planejar e coordenar ações que apóiem o funcionamento
das unidades escolares do sistema de ensino,  segundo
normas gerais de organização e legalização, garantindo a
base indispensável à manutenção do padrão de qualidade
do trabalho pedagógico.

Superintendência  de  Recursos  Humanos  da
Educação.

Planejar,  coordenar,  promover,  supervisionar,  controlar,
executar e avaliar as atividades de recursos humanos na
Secretaria da Educação, bem como garantir e aprimorar o
padrão  de  qualidade  dos  serviços  do  pessoal  da  Rede
Estadual de Ensino Público, em consonância com o Órgão
Central do Sistema Estadual de Administração.

Superintendência  de  Educação  Profissional
(SUPROF)

Planejar,  coordenar,  promover,  executar,  acompanhar,
supervisionar, e avaliar, no âmbito do Estado, as políticas,
programas,  projetos  e  ações  de  educação  profissional,
incluindo orientação e certificação profissional.

Fundo de Assistência Educacional (FAED)
Promover o pleno funcionamento das unidades escolares
da rede estadual.

Centros Estaduais e Centros Territoriais de Educação
Profissional

Estes centros estão estruturados em eixos tecnológicos de
formação,  e  são  considerados  Unidades  Escolares  de
Porte  Especial  em  decorrência  de  suas  características
específicas,  competindo à SUPROF planejar,  coordenar,
promover,  acompanhar,  supervisionar  e  avaliar  os
programas,  ações  e  projetos  desenvolvidos  nestas
unidades  escolares,  incluindo  orientação  e  certificação
profissional.
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Órgão colegiado Finalidade

Diretorias Regionais de Educação
Descentralizar as ações educacionais, socioeducativas e
comunitárias, no âmbito do Estado, executando atividades
técnico-pedagógicas e administrativo-financeiras.

Órgão em Regime Especial de Administração
Direta

Finalidade

Instituto Anísio Teixeira (IAT)
Planejar  e  coordenar  estudos  e  projetos  referentes  a
ensino,  pesquisa,  experimentações  educacionais  e
capacitação de recursos humanos na área de educação.

Entidade da Administração Indireta Finalidade

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) Desenvolver a educação superior, de forma harmônica e
planejada,  promovendo  a  formação  e  aperfeiçoamento
acadêmico,  científico  e  tecnológico  dos  recursos
humanos, a pesquisa e extensão, de modo indissociável,
voltada  para  as  questões  do  desenvolvimento  sócio-
econômico,  em  consonância  com  as  peculiaridades
regionais.

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS)

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB)

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC)

Fonte:  Decreto Estadual nº 8.877, de 19/01/2004.

2.2 Controle Interno

O artigo 74 da Constituição Federal de 1988 estabelece que os poderes Legislativo,
Executivo  e Judiciário  deverão manter,  de forma integrada,  Sistema de Controle
Interno.  Como se vê, a Carta Magna refere-se à forma integrada do Sistema de
Controle  Interno,  indicando  que  este  não  abrange  um  só  órgão,  mas  sim,  um
conjunto  de  unidades  técnicas  articuladas  a  partir  de  uma coordenação  central,
orientado para o cumprimento dos objetivos indicados na Constituição e normatizado
em cada nível de governo.

Conclui-se, portanto, que o Sistema de Controle Interno a que se refere a Lei Maior
deverá ser constituído de vários subsistemas ou unidades, cabendo-lhe atuar de
forma integrada e harmônica e não deve ser confundido com o sistema contábil ou
financeiro, que representa apenas um dos instrumentos de controle.

No  Poder  Executivo  do  Estado  da  Bahia,  a  Auditoria  Geral  do  Estado  tem por
finalidade, dentre outras, realizar auditoria especial, inspeção, perícia ou tomada de
contas, devendo ser considerada, ainda, a atuação das coordenações de controle
interno de vários órgãos ou entidades do referido Poder, que integram este Sistema.
Contudo, estas unidades não configuram a existência do sistema de controle interno
a que alude a Constituição Federal, em vista, inclusive, de inexistir, no âmbito do
Estado da Bahia, órgão que centralize a coordenação de tais entidades.

No caso específico da área de pessoal do Poder Executivo do Estado da Bahia, o
controle  da  folha  de  pagamento  é  de  responsabilidade  da  SAEB  que,  em  sua
estrutura,  conta  com  a  Superintendência  de  Recursos  Humanos  (SRH),
Coordenação  de  Gestão  do  Sistema  Integrado  de  Recursos  Humanos  e  a
Superintendência de Previdência (SUPREV) como órgãos suportes no cumprimento
das suas responsabilidades.
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A SRH tem como responsabilidade  planejar,  coordenar,  promover,  supervisionar,
controlar  e  avaliar  as  atividades  de  administração  de  recursos  humanos  e  de
concessão de benefícios prestados pelo Estado aos servidores ativos, no âmbito do
Poder Executivo Estadual,  enquanto que,  à  Coordenação de Gestão do Sistema
Integrado de Recursos Humanos, dentre as suas atribuições, compete coordenar o
Sistema Integrado de Recursos Humanos, em estreita articulação com a Companhia
de Processamento de Dados do Estado da Bahia (PRODEB), e disponibilizar rotinas
para  execução  da  folha  de  pagamento  dos  servidores  ativos.  Por  sua  vez,  à
SUPREV cabe  o  compromisso  de  gerir,  administrar  e  operacionalizar  o  Regime
Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia, incluindo
a arrecadação e gestão dos recursos e a concessão, o pagamento e a manutenção
dos  benefícios  previdenciários,  integrada  pela  Diretoria  de  Administração  dos
Benefícios Previdenciários e pela Diretoria de Gestão Financeira Previdenciária e
Investimentos. Neste sentido, implementa e mantém rotinas no Sistema Integrado de
Recursos Humanos (SIRH) para concessão e pagamentos da folha de inativos e
pensionistas do Estado.

A SEC, através de seus órgãos vinculados,  quer  sejam da administração direta,
indireta  ou  em regime  especial  de  administração  direta,  exercem  as  suas
competências  quanto  a  planejar,  coordenar,  promover,  supervisionar,  controlar,
executar  e  avaliar  as  atividades  de  recursos  humanos,  bem  como  garantir  e
aprimorar  o  padrão de qualidade dos serviços do pessoal  da  Rede Estadual  de
Ensino Público, em consonância com o controle exercido pela SAEB.

A Superintendência  de  Recursos  Humanos  da  Educação,  órgão  responsável,
através da  Coordenação de Administração de Pessoal,  pela gestão e controle da
folha de pessoal no âmbito da SEC, está diretamente subordinada ao Secretário
cabendo-lhe,  deste  modo,  a  responsabilidade  pelos  registros  e  lançamentos  em
folha de pagamento das vantagens e descontos dos servidores.

Quanto  à  PRODEB,  a  sua  responsabilidade  é  a  de  hospedar  a  infraestrutura
tecnológica utilizada pelo SIRH e promover a sua manutenção.

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com as Resoluções nºs  012/1993, 092/2011 e 082/2012,  deste
Tribunal de Contas, e em cumprimento à Ordem de Serviço Externo nº 196/2012,
expedida pela 5a Coordenadoria de Controle Externo,  foram analisados,  com base
no  Sistema  Integrado  de  Recursos  Humanos  (SIRH),  sob  responsabilidade  da
Secretaria de Administração do Estado da Bahia (SAEB), a legalidade, regularidade
e consistência das concessões de vantagens e direitos aos servidores vinculados à
Secretaria da Educação do Estado da Bahia. A despesa realizada nessas vantagens
corresponde a, aproximadamente, 63,08% dos gastos desta Secretaria no período
de janeiro a dezembro de 2012, conforme dados obtidos do SICOF Gerencial, como
apresentado neste Relatório.
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Este trabalho teve como objetivo a coleta e análise de informações que permitiram
verificar a fidedignidade, consistência, regularidade e a legalidade dos pagamentos
efetuados aos servidores públicos vinculados à Secretaria da Educação do Estado
da Bahia, em 2012.

Vale ressaltar que o presente trabalho foi realizado de forma compartilhada com a 2ª,
4ª  e  6ª  CCEs,  também  na  área  de  pessoal,  sendo  que  as  respectivas  auditorias
tiveram  abrangência  específica,  considerando  as  áreas de  competência  de  cada
Coordenadoria.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo:  a)  planejamento  dos  trabalhos;  b)  constatação,  com  base  em
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações
apresentadas, e c) verificação da observância às normas aplicáveis.

A Auditoria foi de amplo escopo e realizou-se a partir do exame das bases de dados
de pessoal,  funcional  e financeira do Sistema  Integrado de Recursos Humanos -
SIRH, durante o exercício de 2012.  Realizou-se, também, cruzamentos das bases
de dados do Sistema com informações da base de dados Receita Federal.

Os trabalhos foram conduzidos com apoio técnico especializado do CEDASC, que
promoveu  análise  da  base  de  dados  do  sistema  SIRH,  com  o  tratamento  das
informações e disponibilização de relatórios extraídos do sistema.

Outrossim,  foram  realizados  testes  nas  regras  de  concessão  das  vantagens
específicas  da  SEC,  selecionadas  dentre  as  discriminadas  no Apêndice  I,  cujo
movimento financeiro dos lançamentos realizados para o  exercicio de 2012 foi da
ordem de R$1.854.938.971,42.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram:

• Levantamento  de  dados  cadastrais,  funcionais  e  financeiros  no  Sistema
Integrado de Recursos Humanos (SIRH), no Sistema Mirante e confronto com
a documentação suporte correspondente;

• conferência de valores;
• conferência de cálculos percentuais;
• entrevista com dirigente;
• análise da legalidade da concessão das vantagens;
• exame dos dados de pagamento de pessoal;
• exame da execução financeira;
• exame dos controles existentes e das condições operacionais.
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Na execução da Auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal do Brasil de 1988;
• Constituição do Estado da Bahia de 1989;
• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 - Lei Orgânica do TCE/BA;
• Lei  Estadual nº  4.694/1987 – Estrutura o Plano de Carreira  do Magistério

Estadual de 1º e 2º Graus e dá outras providências; 
• Lei Estadual nº 6.354/1991 - Estabelece as normas gerais para os planos de

carreira da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, institui o Plano de
Carreira  do  Servidor  Público  Civil  da  Administração  Direta,  introduz
modificações  na  legislação  de  pessoal,  majora  os  vencimentos,  salários,
soldos e proventos dos servidores públicos civis e militares da administração
direta, das autarquias e fundações públicas e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 6.677/1994 - Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado da Bahia;

• Lei  Estadual  nº  6.870/1995  –  Institui  vantagens  privativas  do  Magistério
Público Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 8.261/2002 – Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público
do  Ensino  Fundamental  e  Médio  do  Estado  da  Bahia  e  dá  outras
providências;

• Lei nº 8.346/2002 - Dispõe sobre a classificação e correlação dos cargos em
comissão dos Órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações do
Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual n.º 8.970/2004 - Modifica a estrutura organizacional e de cargos
em comissão da Secretaria da Educação (SEC) e dá outras providências;

• Lei Estadual n.º 9.003/2004 -  Altera dispositivos da  Lei nº 7.249, de 07 de
janeiro  de  1998,  que  dispõe  sobre  o  Sistema  de  Seguridade  Social  dos
Servidores Públicos Estaduais, bem como da Lei nº 6.677, de 26 de setembro
de 1994 , e dá outras providências.

• Lei  nº  10.963/2008  –  Reestrutura  o  Plano  de  Carreira  e  Vencimentos  do
Magistério Público do Estado Fundamental e Médio do Estado da Bahia, na
forma que indica, e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 12.504/2011 - Institui o Plano Plurianual (PPA) do Estado da
Bahia para o quadriênio 2012-2015;

• Lei Estadual nº 12.222/2011 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2012, e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 12.503/2011 - Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2012;

• Decreto Estadual nº 5.492/1996 – Dispõe sobre o controle de acumulação de
cargos,  empregos  e  funções  públicas,  nos  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública Estadual, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 7.858/2000 – Dispõe sobre a concessão e pagamento da
Gratificação  de  Difícil  Acesso,  prevista  no  art.  9º,  da  Lei  nº  4.694,  de
09/06/1987 e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  8.877/2004  -  Aprova  o  Regimento  da  Secretaria  da
Educação;
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• Resolução Regimental TCE nº 12/1993 - Estabelece normas de procedimento
para o controle externo da Administração Pública pelo Tribunal de Contas do
Estado da Bahia;

• Resolução TCE nº 092/2011 - aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de
Contas  do  Estado  da  Bahia  para  o  exercício  de  2012  e  dá  outras
providências;

• Resolução 082/2012 - Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia para o exercício de 2013 e dá outras providências;

• Manual de Auditoria Governamental do TCE/BA;
• Princípios Básicos da Administração, Finanças e Contabilidade Pública;
• Relatório da Auditoria do TCE no Sistema Integrado de Recursos Humanos –

SIRH/SAEB 2007 e 2008;

4.1 Limitação de escopo

No transcurso dos trabalhos não foram impostas limitações aos trabalhos realizados,
exceto quanto ao relatado no item 6.2.3.

6 RESULTADO DA AUDITORIA

6.1 Área Orçamentária e Financeira

A Lei Estadual nº 12.503/2011 que aprovou o Orçamento Anual do Estado da Bahia,
relativo ao exercício financeiro de 2012, consignou à Secretaria da Educação (SEC),
através  de  suas  Unidades  Orçamentárias  da  Administração  Direta  e  Indireta,  a
dotação orçamentária inicial de R$4.055.529.627,00. Após acréscimos e anulações,
em razão dos decretos financeiros do Poder  Executivo,  houve um acréscimo de
5,66%  da  dotação  prevista,  resultando  em  uma  dotação  final  de
R$4.285.146.106,00.

A tabela  a  seguir  destaca  os  orçamentos  inicial  e  atual  da  SEC,  por  unidade
orçamentária.

TABELA 01 - Orçamento da SEC, por unidade orçamentária
Em R$

Código Denominação Orçado Inicial Orçado Atual

Administração Direta

3.11.004 Diretoria Geral (DG) 2012 3.004.790.627,00 3.104.253.095,00

3.11.400 Fundo de Assistência ao Educando (FAED) 146.520.000,00 183.056.641,00

Órgão em Regime Especial de Administração Direta

3.11.520 Instituto Anísio Teixeira (IAT) 38.664.000,00 28.815.478,00

Administração Indireta

3.11.610 Universidade Estadual da Bahia (UNEB) 342.904.000,00 393.817.499,00

3.11.620 Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 177.426.000,00 199.394.051,00

3.11.630 Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 188.796.000,00 202.993.555,00

3.11.640 Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 156.429.000,00 172.815.787,00

Total 4.055.529.627,00 4.285.146.106,00

Fonte: SICOF Gerencial.
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A tabela a seguir apresenta a execução da despesa orçamentária das unidades da
SEC ocorrida no exercício de 2012, por unidade orçamentária, onde se observa que
foram  empenhados,  liquidados  e  pagos  os  valores  de  R$4.087.139.626,83,
R$4.019.039.933,03 e R$3.839.746.134,89 respectivamente.

TABELA 02 - Execução da despesa, por unidade orçamentária, em 2012
Em R$

Código Denominação Orçado Atual Empenhado Liquidado Pago

Administração Direta

3.11.004 Diretoria Geral (DG) 3.104.253.095,00 2.961.977.801,77 2.900.432.364,06 2.788.037.073,14

3.11.400 Fundo de Assistência ao Educando (FAED) 183.056.641,00 178.274.956,93 178.274.956,93 139.811.445,67

Órgão em Regime Especial de Administração Direta.

3.11.520 Instituto Anísio Teixeira (IAT) 28.815.478,00 24.445.130,88 23.634.114,94 21.096.079,91

Administração Indireta

3.11.610 Universidade Estadual da Bahia (UNEB) 393.817.499,00 375.345.076,35 375.082.499,66 366.180.890,72

3.11.620 Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 199.394.051,00 193.896.074,17 192.995.388,55 186.163.078,02

3.11.630 Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 202.993.555,00 192.417.310,05 191.106.033,62 187.656.367,52

3.11.640 Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 172.815.787,00 160.783.276,68 157.514.575,27 150.801.199,91

Total 4.285.146.106,00 4.087.139.626,83 4.019.039.933,03 3.839.746.134,89

Fonte: SICOF Gerencial.

Do  total  da  dotação  orçamentária  da  SEC,  foram  gastos  na  rubrica  Pessoal  e
Encargos  os  valores  de  R$2.578.437.925,73,  R$2.578.276.453,41 e
R$2.538.545.618,68,  correspondentes  a  empenho,  liquidação  e  pagamento,
respectivamente, conforme demonstrativo a seguir:

TABELA 03 -  Execução  da  despesa  com  pessoal  e  encargos,  por  unidade
orçamentária, em 2012

Em R$

Código Denominação Empenhado Liquidado Pago

Administração Direta

3.11.004 Diretoria Geral (DG) 1.930.515.138,41 1.930.353.666,09 1.895.293.510,35

Administração Indireta

3.11.610 Universidade Estadual da Bahia (UNEB) 245.808.605,62 245.808.605,62 245.062.753,53

3.11.620 Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 144.423.107,77 144.423.107,77 141.973.719,28

3.11.630 Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 142.587.672,15 142.587.672,15 142.311.089,43

3.11.640 Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 115.103.401,78 115.103.401,78 113.904.546,09

Total 2.578.437.925,73 2.578.276.453,41 2.538.545.618,68

Fonte: SICOF Gerencial.

Na tabela  a  seguir  estão  correlacionados  os  valores  das  despesas  total  e  com
pessoal executadas pelas unidades orçamentárias da SEC, no  exercício auditado,
na qual se observa que as despesas com pessoal representam 63,08%. 
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TABELA 04 - Despesa total x despesa com pessoal das unidades gestoras da SEC, em
2012

Em R$

Parcela Pago

Despesa total 4.087.139.626,83

Despesa com pessoal 2.578.437.925,73

Percentual 63,08
Fonte: SICOF Gerencial.

6.2 Análise de Vantagens

Neste item, são apresentados os resultados dos exames realizados nas informações
contidas no SIRH, com o objetivo verificar a adequação dos pagamentos realizados,
com os critérios legais referentes à área de pessoal. Para isso, foram feitas análises
de  relatórios  extraídos  do  sistema  Mirante  e  da  base  de  dados  do  SIRH,  que
expressam  componentes  da  folha  de  pagamento  de  pessoal  da  Secretaria  da
Educação referentes às vantagens selecionadas pela Auditoria.

O critério de seleção baseou-se na relevância, risco e materialidade da vantagem na
composição da folha de pagamento da SEC.

Desta forma, foram selecionadas as seguintes vantagens, conforme demonstrado na
tabela a seguir, cujo valor representa 13,22% do total de vantagens da SEC:

TABELA 05 - Vantagens selecionadas na folha de pagamento da SEC,  Exercício de
2012

Em R$

Nome da Vantagem
Código no

SIRH
Quantidade
servidores

Valor pago

Gratificação Estímulo Atividade Classe 14 38.522 164.771.584,89 

Direção e Assessoramento Superior 25 333 7.301.584,98

Estabilidade Econômica Lei 6.812/95 52 1.761 6.748.608,78

Gratificação de Difícil Acesso 96 4.052 39.460.602,53

Avanço Horizontal 165 35.194 19.748.944,45

Abono Permanência EC 41/2003 813 1.536 7.209.805,70

Total Selecionado 245.241.131,33

Total Geral Vantagens SEC 1.854.938.971,42

Percentual 13,22%
Fonte: Sistema Mirante

Foram solicitados ao CEDASC os relatórios para análise das informações, as quais
foram  confrontadas com  os  dados  contidos  no  Sistema  de  Recursos  Humanos
(SIRH). As inconsistências verificadas nesta etapa foram encaminhadas à titular da
Superintendência  de  Recursos  Humanos  da  Educação  (SUDEPE), por  meio  de
solicitações  formalizadas  para  eventuais  esclarecimentos,  e  encontram-se
comentadas a seguir:
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6.2.1 Gratificação de Estímulo às Atividades de Classe

A referida vantagem foi instituída pela Lei Estadual nº 6.870, de 17 de julho de 1995,
assim prescrita:

Art. 1º  -  Fica instituída, na forma desta Lei, a Gratificação de  Estímulo às
Atividades de Classe, que será devida a ocupantes de cargos de professor
do Magistério Público Estadual de 1º, 2º e 3º Graus, enquanto perdurar o
efetivo exercício de regência de classe.

O artigo 65 do Estatuto do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do
Estado da Bahia,  disposto pela  Lei  Estadual  nº  8.261,  de  29 de maio  de 2002,
determinou que a Gratificação de Estímulo às Atividades de Classe será concedida
aos beneficiários, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - que a regência de classe esteja sendo exercida em Unidades Escolares
da  Rede  Pública  Estadual  ou  em  Unidades  Escolares  conveniadas  ou
municipalizadas mediante convênio celebrado com o Estado da Bahia, por
intermédio da Secretaria da Educação;
II - que o exercício da regência seja comprovado pelo diretor da unidade
escolar  onde o docente  esteja  ministrando as  aulas obrigatórias  de sua
carga horária, validada na programação escolar anual.

Para verificação da regularidade da concessão dessa vantagem, foram executados
dois testes nos relatórios obtidos no Sistema Mirante: a) verificação se o beneficiário
é  professor  e  se  está  em efetiva  regência  de  classe,  identificado  pelo  local  de
trabalho e pela situação funcional; e b) verificação se o valor recebido é compatível
com o percentual estabelecido na lei.

Da  realização  dos  exames,  não  foram encontradas irregularidades  merecedoras
destaque.

6.2.2 Direção e Assessoramento Superior

A Constituição do Estado da Bahia prevê em seu texto:

Art. 14 - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em
lei, ressalvada a nomeação para cargo em comissão, declarado em lei de
livre nomeação e exoneração.

§ 1º -  As funções de confiança,  exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos
por  servidores  de  carreira  nos  casos,  condições  e  percentuais  mínimos
previstos em lei,  destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e
assessoramento.

Na análise dessa vantagem, procedeu-se aos seguintes testes: a) adequação do
valor recebido com o valor estabelecido na Lei;  b)  adequação dos ocupantes de
cargos de DAS com a formação escolar adequada no SIRH.
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Do exame, foram constatadas as seguintes ocorrências:

6.2.2.1  Incompatibilidade do  grau de  instrução de  servidores  investidos em
cargos de comissão privativos de nível superior

A Lei Estadual nº 6.354, de 30/12/1991, que estabeleceu as normas gerais para os
planos de carreira  da  Administração Direta,  Autárquica e Fundacional,  instituiu  o
Plano de  Carreira  do  Servidor  Público  Civil  da  Administração  Direta,  bem como
introduziu  modificações  na  legislação  de  pessoal  e  deu  outras  providências,
determinou, no Capítulo II, Seção IV - Dos Cargos em Comissão, o seguinte:

Art.  34  –  Os  cargos  indicados  no  Anexo  III,  como  privativos  de  Nível
Superior,  somente poderão ser providos com a comprovação de diploma
registrado de curso superior,  ressalvada,  exclusivamente,  a  situação dos
atuais ocupantes enquanto perdurar a atual investidura.

A Lei  Estadual  nº  8.346,  de  26/08/2002,  que  dispõe  sobre  a  classificação  e
correlação dos cargos em comissão dos Órgãos da Administração Direta, Autarquias
e Fundações do Poder Executivo Estadual e dá outras providências, estabeleceu:

Art. 1º  - A estrutura de cargos em comissão dos Órgãos da Administração
Direta, Autarquias e Fundações do Poder Executivo Estadual é a constante
dos  Anexos  I  e  II,  observadas  as  transformações  e  reclassificações
indicadas nos Anexos III e IV, desta Lei.

A fim de se  observar a  exigência  de  nível  superior  para  investidura  nos cargos
indicados  no  Anexo  III  da  Lei  Estadual  nº  6.354/1991,  a ser  observada  pela
administração,  foram realizados testes  no  SIRH,  com  o  intuito  de  identificar
possíveis  ocorrências  de  servidores  da  Secretaria  da  Educação,  que,  em 2012,
apresentassem  grau  de  instrução  incompatível  com  os  cargos  em  comissão
indicados  em  Lei  como  privativos  de  nível  superior.  Como  resultado,  foram
identificados 27 (vinte e sete) servidores nesta situação, conforme demonstrado na
tabela a seguir:

TABELA  06 - Quantitativo  de  servidores  por  função,  com  grau  de  instrução
incompatível com a investidura do cargo

Em R$

Nome da Função Quantidade de Servidores Valor total pago em 2012

DAS-2D Diretor 3 80.439,81

DAS-2D Coordenador Técnico 1 2.063,94

DAS-3 Secretária de Gabinete 2 27.300,83

DAS-3 Coordenador II 21 406.058,33

Totais 27 515.862,91
Fonte: Sistema Mirante – Módulo de Pessoal – Base de Dados do SIRH.

Por intermédio da Solicitação nº 04/2013, foram requeridas justificativas à SUDEPE
para a ocorrência do fato. Por meio do OF. SUDEPE nº 057/2013, a Superintendente
assim se pronunciou:
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Reportando-nos à solicitação em epígrafe, em que V. Sa. aborda matéria
relacionada com a exigência de escolaridade para provimento de cargos em
comissão de Direção e Assessoramento Superior, especificamente, os de
Coordenador II e Secretária de Gabinete, classificados no símbolo DAS-3 e
Coordenador Técnico e Diretor, alocados no símbolo DAS-2D, informamos
que, consoante entendimento firmado pela Procuradoria Geral do Estado,
encontra-se  afastada  a  exigência  de  escolaridade  de  nível  superior
anteriormente  prevista  para  estes  cargos,  em  razão  das  sucessivas
reestruturações legalmente autorizadas.
Juntamos ao presente cópia do Parecer GAB-06/2007, da lavra do Exmo.
Procurador  Geral  do  Estado,  onde  se  externou  o  entendimento  acima
notificado e subscrevemo-nos.

São apresentados a seguir trechos e a conclusão do Parecer PGE GAB-06/07, que
trata de pronunciamento da Procuradoria Geral do Estado, atendendo solicitação da
Casa  Civil,  acerca  da  vigência  da  Lei  nº  6.354/1991,  especialmente  quanto  à
exigência de diploma de nível superior para a titularização dos cargos elencados em
seu Anexo III,  e  de eventual  legislação superveniente dispondo sobre a matéria,
relativamente aos cargos a que são atribuídos os símbolos DAS-2A, DAS-2B, DAS-
2C, DAS-2D e DAS-3:

[…]
A referida Lei nº 6.354/91, parcialmente derrogada por sucessivos diplomas
legais posteriores, estabelecera normas gerais para os planos de carreira da
administração  pública  estadual,  além  de  dispor  sobre  os  cargos  de
provimento em comissão. […]

O anexo III referido no art. 32 supra transcrito estabelece, a seu turno a
estrutura de cargos em comissão da administração direta, atribuindo-lhes os
respectivos símbolos e especificando aqueles privativos de portadores de
diploma de nível superior. […]

As  sucessivas  leis  posteriores  editadas,  versando  sobre  a  criação  ou
alteração de cargos de provimento em comissão,  cingiram-se com raras
exceções, a estabelecer os símbolos correspondentes, silenciando quanto
aos requisitos para provimento deles […]

A legislação posterior não derrogara expressamente as disposições contidas
no art. 32 e Anexo III da Lei nº 6.354/91, nem com elas se mostram, ao
menos em parte, incompatíveis, razão porque permanecem vigentes, com
as ressalvas mais adiante expostas, restando, assim, atendido o primeiro
questionamento suscitado no ofício inaugural.

Cabe assinalar que a Lei nº 8.346, de 26 de agosto de 2002, ao promover
alterações na estrutura de cargos em comissão da administração direta,
autárquica  e  fundacional  do  Estado,  estabelecera  nova  classificação,
trazendo o seu Anexo III a correlação entre os cargos anteriores e aqueles
decorrentes da classificação por ela instituída. Assim a incidência das regras
emanadas  do  Anexo  III  da  Lei  nº  6.354/91  deve  ser  da  à  luz  da
restruturação promovida pela cita Lei nº 8.346/02.

Assim  é  que  os  antigos  cargos  de  Diretor,  Assessor  Chefe  e  Inspetor
Setorial  a  que  conferidos  o  símbolo  DAS-2C e os  quais  se  exigia  nível
superior para o seu exercício, se transmudaram no cargo de Diretor – DAS-
2-C,  mediante  fusão  a  cargos  outros  que  não  requeriam esse  requisito,
restando derrogada a citada exigência, ante a disciplina diversa emprestada
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à  matéria.  O  mesmo  sucedera  com  os  cargos  de  Assessor  de
Acompanhamento,  Assessor  de  Orçamento,  Assessor  de  Programação,
Coordenador  Adjunto  e  Coordenador  II,  transformados  no  cargo  de
Coordenador II, símbolo DAS-3, igualmente fundidos aos cargos que não
exigiam escolaridade de nível superior, restando, por conseguinte, superada
a exigência prescrita na Lei nº 6.354/91.[…]

No que toca aos cargos em comissão das autarquias e fundações dispusera
o art. 58, da mesma Lei nº 6.354/91. […]

O dispositivo  transcrito,  como visto,  não remete ao Anexo III  do mesmo
diploma legal,  como o fizera o caput do art.  32 ao tratar dos cargos em
comissão  da  administração  direta,  razão  porque  não  se  pode  ter  por
aplicável  às  referidas  entidades  a  exigência  contida  no  citado  Anexo,
devendo  elas  observância  as  exigências  de  provimento  eventualmente
estabelecidas nas respectivas leis de regência.[…]

Do exposto, podem-se inferir as seguintes conclusões:

I – permanecem parcialmente vigentes as disposições do art. 32 e Anexo III
da Lei nº 6.654/91, com as alterações promovidas pela Lei nº 8.346/02.

II  –  são  privativos  de  portadores  de  diploma  de  nível  superior,  além
daqueles cargos em comissão privativos de carreiras para os quais exigidas
diplomas  universitário,  os  cargos  de  provimento  temporário  a  seguir:
(destaque nosso de apenas alguns cargos)

j) Assessor Especial;
l) Coordenador I
q) Assessor de Comunicação Social I
r) Assessor Técnico

III – os cargos de provimento em comissão da estrutura das autarquias e
fundações  não  estão  submetidas  as  exigências  do  Anexo  III  da  Lei  nº
6.354/91,  devendo  observar  os  requisitos  de  provimento  eventualmente
estabelecidos nas respectivas leis de regência.

Esta  Auditoria  discorda  da  opinião  emitida  no pronunciamento  da PGE,  sobre  a
derrogação da exigência de nível superior para os cargos de Coordenador II, DAS-3,
em razão da fusão destes e outros antigos cargos, os quais se exigia nível superior
para  o  seu  exercício,  com  outros  que  não  requeriam  esse  requisito,
transmudados/transformados  em  cargos  de  mesma  nomenclatura  e  símbolo,  ou
seja, Coordenador II DAS-3.

Da  análise  do  objetivo  que  foi  estabelecido  no  artigo  34  da  Lei  Estadual  nº
6.354/1991, com a exigência de nível superior para cargos comissionados, indicados
no  Anexo  III,  quis  o  legislador  que  não  se  nomeassem  mais  servidores  sem
formação superior para ocupar os referidos cargos em comissão, por considerar que
as atividades de direção, chefia ou assessoramento desenvolvidas necessitavam de
conhecimentos técnicos que se obtêm apenas em cursos superiores.

Na  opinião  desta  Auditoria,  a  partir  desta  norma  legal  ainda  vigente,  nomear
servidores sem formação superior para ocupar os referidos cargos em comissão, no
âmbito  do  Poder  Executivo  Estadual,  até  que  lei  posterior  venha  a  dispor
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expressamente, derrogando esta exigência, é irregular, tendo em vista o Princípio da
Reserva  Legal,  no  tocante  à  matéria  relativa  a  requisitos  e  exigências  para
provimento de cargos públicos.

Com relação à Lei Estadual nº 8.346/2002, que promoveu alterações na estrutura de
cargos em comissão da  administração  direta, autárquica e fundacional do Estado,
estabelecendo nova classificação e trazendo em seu Anexo III a correlação entre os
cargos anteriores e aqueles decorrentes da classificação por ela instituída, esta foi
silente quanto aos requisitos para provimento deles, inclusive quanto à exigência de
diploma de nível superior para a titularização.

Isto posto, esta Auditoria entende que o requisito para investidura de servidores no
cargo de Coordenador II, DAS-3, nova nomenclatura estabelecida em Lei, deve ser
observada pela Administração, em razão deste cargo ser oriundo dos antigos cargos
comissionados  de  Assessor  de  Acompanhamento,  Assessor  de  Orçamento,
Assessor de Programação, Coordenador Adjunto e Coordenador II, símbolo DAS-3,
os quais se exigia nível superior para o seu exercício, em razão das atividades ainda
hoje desenvolvidas,  apesar  da fusão destes com outros antigos cargos que não
requeriam  esse  requisito,  e  da  inexistência  de  leis  posteriores  que  tenham
expressamente derrogado esta exigência.

Assim, salvo melhor juízo, quanto aos servidores da administração direta do Poder
Executivo Estadual, investidos nos cargos de comissão de Diretor  ou Coordenador
Técnico, ambos símbolo DAS-2D e  Coordenador II,  símbolo DAS-3,  indicados em
Lei como sendo privativos de nível superior,  que não possuíam o referido nível ou
não apresentaram a comprovação, mediante diplomas registrados de curso superior,
considera-se a situação irregular.

Recomendação:

À SUDEPE

Proceder a regularização das situações descritas, com vistas a atender ao previsto
na  legislação  pertinente  à  matéria,  Lei  Estadual  nº  6.354,  de  30/12/1991  e  Lei
Estadual nº 8.346/2002, quanto aos requisitos para provimento dos cargos.

6.2.3 Estabilidade Econômica (Lei Estadual nº 6.812/1995)

A Lei Estadual nº 6.677, de 26/09/1994, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores
Públicos  Civis  do  Estado  da  Bahia,  das  Autarquias  e  das  Fundações  Públicas
Estaduais, determina, em seu artigo 92:

Art.  92  - Ao servidor que tiver exercido,  por 10 anos,  contínuos ou não,
cargo  de  provimento  temporário,  é  assegurada  estabilidade  econômica,
consistente no direito de continuar a perceber, no caso de exoneração ou
dispensa, como vantagem pessoal, retribuição equivalente a 30% do valor
do símbolo correspondente ao cargo de maior hierarquia que tenha exercido
por mais de 2 anos ou a diferença entre o valor deste e o vencimento do
cargo de provimento permanente.
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[...]
§ 6º - Para efeito deste artigo será computado o tempo de:

a)  exercício  de  cargo  em  comissão,  direção,  chefia  e  assessoramento
superior  e  intermediário  na  administração  direta,  nas  autarquias  e  nas
fundações;

b) exercício de funções de confiança formalmente instituídas nas empresas
públicas e nas sociedades de economia mista.

A Lei  Estadual nº  6.932,  de  19/01/1996,  que  autorizou  o  reajustamento  da
remuneração e proventos dos servidores públicos, civis e militares, alterou o artigo
92 da Lei Estadual nº 6.677/1994, dispondo que:

Art.  8º  -  Somente  poderá  ser  computado  para  o  fim  da  estabilidade
econômica, prevista no art. 92, da Lei nº 6.677, de 26.09.94, o tempo de
exercício em cargo de provimento temporário ou em função de confiança no
serviço público estadual.

Parágrafo único – Nas hipóteses de transformação do cargo de provimento
temporário  ou  da  alteração  do  respectivo  símbolo,  o  servidor  terá
computado no novo cargo ou símbolo o tempo de exercício no cargo ou
símbolo anteriores.

Na análise dessa vantagem, procedeu-se aos seguintes testes: a) verificação da
regularidade dos requisitos: 10 (dez) anos e mínimo de 02 (dois) anos no cargo da
estabilidade  econômica  dos  20  servidores  beneficiários  dos maiores  valores
recebidos na vantagem; b) verificação da adequação do valor recebido com o valor
estabelecido na Lei.

Do exame, foram identificadas as seguintes falhas:

6.2.3.1 Ausência de registros no SIRH de informações referentes a servidores
com estabilidade econômica anterior à admissão no quadro da SEC

Foram examinados os 20 maiores valores pagos a título da vantagem estabilidade
econômica, dentre os servidores da SEC, bem como a adequação do cálculo da
contagem  dos  10  anos  contínuos  ou  interpolados  de  exercício  de  cargo  de
provimento temporário, bem como do valor concedido como vantagem para o cargo
de maior hierarquia ocupado pelo servidor, além da comprovação do exercício neste
cargo por pelo menos dois anos. Os exames realizados tiveram por base consultas
aos sistemas Mirante e SIRH e às cópias dos prontuários dos servidores. A análise
não identificou irregularidades nas concessões selecionadas.

Porém, foi identificado, conforme relatório extraído do Sistema Mirante, 04 (quatro)
servidores beneficiados com estabilidade econômica,  para os quais não havia no
referido sistema, comprovação do tempo mínimo de 10 (dez) anos para o alcance do
direito à vantagem em questão. A Auditoria  analisou cópias dos prontuários e os
exames concluíram pela regularidade das concessões, exceto de um processo,  a
respeito do qual a SEC informou a ocorrência de sinistro antes de ser microfilmado.
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QUADRO  02 -  Servidores  da  SEC  com  menos  de  10  anos  de  cargo  temporário
comprovado no SIRH

CPF
Admissão

na SEC
Conclusão da análise

11534591591 19/04/2007 Regular. Estabilidade no símbolo DAS-3. Cargos ocupados anteriores à investidura na SEC.

16351010500 17/06/2002 Regular. Estabilidade no símbolo DAS-2A. Cargos ocupados anteriores à investidura na SEC.

40689581572 26/06/2002
Conforme declarado pela SEC, o processo da servidora foi sinistrado em 02/10/2003, antes de
ser microfilmado.

56734557553 18/04/2007 Regular. Estabilidade no símbolo DAI-4. Cargos ocupados anteriores à investidura na SEC.

Fonte: Sistema Mirante, SIRH e cópias dos prontuários dos servidores.

Foram realizados testes na base de dados do SIRH, com o objetivo de constatar se
as informações cadastradas possibilitavam verificar a regularidade da concessão e
pagamento da vantagem “Estabilidade Econômica” aos servidores da SEC, quanto
aos  requisitos  legais  de  exercício  mínimo  de  10  anos  em cargo  de  provimento
temporário  e  de  mais  de  02 anos no cargo em que foi  estabilizado.  Avaliou-se,
também, o controle interno do Sistema para o pagamento desta vantagem.

Tomou-se como base para realização das análises as informações registradas no
SIRH, nos módulos de consulta: Servidor/CPF, Cadastrais - Resumo e Indicadores e
Histórico  Funcional  (Ocorrências:  60003  -  Estabilidade  Econômica;  00003  -
Nomeação de Cargo de Provimento Temporário e 00006 - Dispensa de Cargo de
Provimento Temporário).

Foram selecionados dentre os servidores da SEC os 20 maiores valores pagos a
título dessa vantagem em 2012. No total, foram verificadas informações relativas a
24  servidores,  inclusive  em  outros  órgãos  onde  estes  exerceram  cargo  de
provimento temporário.

Com base nas informações cadastradas no SIRH, foram identificadas as seguintes
fragilidades/irregularidades:

a) Ausência de cadastramento de informações básicas nos registros das ocorrências
60003, 00003 e 00006, a exemplo do cargo em que o servidor foi estabilizado ou
nomeado ou dispensado, respectivamente, número do processo e ato de concessão,
data de publicação e outros;

b) Falta de cadastramento no SIRH de todos os cargos temporários exercidos pelos
servidores no próprio Órgão;

c) Ausência de informação/registro no SIRH do tempo em que o servidor exerceu
cargos de provimento temporário em outros Órgãos/Poderes, quando da averbação
do tempo de serviço para efeito de adicional por tempo de serviço.

Das análises, constatou-se a impossibilidade de averiguação da regularidade das
concessões  de  todos  os  servidores  no  SIRH,  em  razão  das
fragilidades/irregularidades  anteriormente descritas.  Conforme  já  registrado,  os
exames  foram  complementados  com  consultas  às  cópias  dos  prontuários  dos
servidores, as quais foram disponibilizadas pela SEC.
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Diante do exposto,  e com o objetivo de aprofundar as análises desta vantagem,
foram solicitadas justificativas para a ausência dos registros. A Gestora, por meio do
Ofício  SUDEPE  nº  059/2013,  de  15/10/2013, assim  se  pronunciou,  não  se
contrapondo ao que fora relatado:

1. as ocorrências de reconhecimento e modificação de estabilidade econômica,
sem que haja registro no SIRH do tempo de serviço comprovado para tais
efeitos, devem-se ao fato de o cargo em comissão ter sido exercido em outro
órgão ou entidade do serviço público estadual, de modo que a averbação do
tempo de serviço correspondente a este exercício, quando não concomitante, é
efetuado em ocorrência própria, que permite o seu cômputo para concessão de
outros benefícios estatutários, a exemplo do adicional por tempo de serviço e da
licença-prêmio.  Esclarecemos  que  as  certidões  de  tempo  de  exercício  de
cargos  em  comissão  instruem  os  processos  de  reconhecimento  ou
modificação e poderão ser  disponibilizados pelo nosso setor competente,
para consulta ou verificação por parte dessa Gerência.

Recomendação:

À SUDEPE

Proceder  ao  cadastramento  das  informações  pertinentes  à vida  funcional  dos
servidores registradas no SIRH.

6.2.4 Gratificação de Difícil Acesso

O Estatuto do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do Estado da
Bahia, definido pela Lei Estadual nº 8.261, de 29 de maio de 2002, dispõe que:

Art. 74 - O Professor e o Coordenador Pedagógico, mesmo no exercício de
cargo comissionado do quadro do Magistério Público Estadual do Ensino
Fundamental e Médio, que exerça as atribuições do seu cargo em Unidades
Escolares  situadas em localidades inóspitas,  de difícil  acesso,  insalubre,
insegura ou de precárias condições de vida,  terá assegurado o direito à
percepção de até 30% (trinta por cento)  do vencimento básico do cargo
ocupado, na forma determinada em regulamento.
[...]
Art.  76  -  As  localidades  de  difícil  acesso,  observados  os  critérios
estabelecidos no artigo anterior,  serão definidas em ato do Secretário da
Educação.
[…]
Art.  79  -  O Professor  com carga  horária  de  40  horas  que  exerce  suas
atividades  letivas  em  02  (duas)  Unidades  Escolares  diferentes,  sendo
apenas  uma  enquadrada  como  de  difícil  acesso,  a  gratificação  será
concedida no percentual correspondente ao da carga horária respectiva.

A fim  de  avaliar  a  regularidade  da  concessão  do  benefício  pela  SEC,  foram
realizados testes  na relação dos servidores que receberam, em 2012,  a  aludida
vantagem. Os critérios estabelecidos compreenderam: a) verificação do percentual
recebido  com  o  estabelecido  na  Lei;  b)  verificação  do  local  de  trabalho  do
beneficiário  constante do SIRH,  comparando-se com a  relação  de locais de difícil
acesso disponibilizada pela SEC.
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Da analise efetuada, constou-se a seguinte falha:

6.2.4.1  Unidades escolares de professores beneficiados com Gratificação de
Difícil Acesso não constantes da relação definida pela SEC como localidades
de Difícil Acesso

Dos 4.052 servidores que receberam esta vantagem em 2012, foi efetuado o teste
anteriormente descrito, por amostragem, em 430, tendo a Auditoria constatado que,
destes, os relacionados a seguir, receberam o pagamento da vantagem em tela em
desacordo a norma legal, uma vez que as unidades escolares, identificadas como
local de trabalho no quadro seguinte, não constam da Relação de Escolas definidas
como de Difícil Aceso fornecida pela SEC.

QUADRO 03 -  Servidores beneficiados com Gratificação de Difícil  Acesso,  em
unidades não  constantes da relação definida pela SEC como localidades de
Difícil Acesso

Local de trabalho 1 Local de trabalho 2 Matrícula servidor

Colégio Est. Lomanto Júnior-15* Colégio Est. Antonilio F. Cardoso-15 114038951

Colégio Est. Francisco C Menezes-1A Escola Est. Heitor Villa Lobos-1A 112593793

Centro Esp. A Cult. César Borges-1B 113567787

Colégio Est. Luiz F Macedo Costa-1B 112378787

Colégio Est. Rotary Clube-15 Colégio Est. Rui Barbosa-15 113778087

C P M Diva Portela-2 Centro Ed. C C Cupertino Lacerda-2 115042084

Centro Esp. A Cult. César Borges-1B 111697324

Escola Cupertino de Lacerda-1A Colégio Est. Carlos C M Santanna-1A 113659291

Escola Est. Nova de Sussuarana-1A 112286671

Colégio Est. Batista Neves-1B Colégio Est. Dep. Rogério Rego-1B 112277224

C E Carneiro Ribeiro - Cl IV-1A 113558788

Colégio Est. Francisco C Menezes-4 114582861

Colégio Est. Aplicação Anísio Teixeira-1B 114257165

Colégio Est. Apl Anísio Teixeira-1B 114298705

Colégio Est. Sara V M Kertesz-1B 113955794

Colégio Est. José A T Dantas-1A 113458807

Colégio Est. Dacilda R De Oliveira2 113750518

Colégio Est. Alaor Coutinho-31 114563930

Centro T Ed. P Portal do Sertão-D2 112549605

Centro T Ed. P Portal do Sertão-D2 113693376

C E Des. Júlio V de Santana-1B 114452765

Colégio Est. Sete de Setembro-15 112392260

Escola Est. Benedito O Barros-1B 111703060
Fonte: Sistema Mirante e SIRH.
*Consta da relação de escolas de difícil acesso disponibilizada pela SEC.

Assim sendo, os percentuais da Vantagem 96 - Gratificação de Difícil Acesso, pagos
aos  servidores  indicados  no quadro anterior,  estão  em  desacordo  com  o
estabelecido em Lei.

Questionada sobre o apontado, a Gestora, por meio do Ofício SUDEPE nº 059/2013
de 15/10/2013, reconhece o apontado, assim se pronunciando:
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2. com referência aos registros relativos à Gratificação de Difícil Acesso,
informamos que, após a edição do Decreto n° 7.858, de 20.10.2000,
que  regulamentou  a  vantagem  determinando  a  esta  Secretaria  a
definição,  em  ato  próprio,  das  unidades  escolares  situadas  em
localidades de difícil acesso, bem como, a revisão anual da classificação
destas, foi expedida a Portaria n° 9.646, de 07.12.2000, em cumprimento
à norma regulamentar referida e, portarias posteriores, publicadas nos
exercícios de 2001 e 2002, acresceram a esta listagem novas unidades
escolares.
Em algumas situações específicas verificou-se o crédito da Gratificação
por  determinação superior,  para  posterior  edição de ato  formal,  que
ainda não se concretizou. 
Adiantamos que esta Superintendência está envidando esforços para
regularização da situação quanto aos aspectos formais, o que demanda
algum  tempo,  dada  a  necessidade  de  mapeamento  físico  da  rede
estadual para revisão da classificação das unidades escolares.

Recomendação:

À SUDEPE

Regularizar as situações descritas, em atendimento ao previsto na Lei  Estadual  nº
8.261, de 29 de maio de 2002, em conformidade com a Relação de Locais de Difícil
Acesso, definidas pela SEC para concessão da vantagem.

6.2.5 Avanço Horizontal 

Previsto  no  Estatuto  do  Magistério  Público  do  Ensino  Fundamental  e  Médio  do
Estado da Bahia, definido pela Lei Estadual nº 8.261, de 29 de maio de 2002, esta
Vantagem está assim regulamentada:

Art. 33 - Consiste o avanço horizontal por tempo de serviço na majoração do
vencimento básico por quinquênio de efetivo exercício no Magistério Público
do Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia.

§ 1º - O avanço horizontal por tempo de serviço será devido à razão de 5%
(cinco  por  cento),  sobre  o  vencimento  básico,  por  quinquênio,  aos
servidores do quadro do Magistério do Ensino Fundamental e Médio, que
estejam  no  efetivo  exercício,  contínuo  ou  interpolado,  de  atividades  de
regência  de  classe,  coordenação  pedagógica  e  direção  de  unidades  de
ensino, até o limite máximo de 30% (trinta por cento).

Da análise dos pagamentos realizados, efetuou-se a verificação do percentual do
beneficiário,  comparado com o tempo de serviço no cargo de professor na SEC,
uma vez que o este percentual não poderá ser superior ao tempo de serviço como
servidor do magistério público do ensino fundamental e médio do Estado da Bahia e
nem superior a 30% (trinta por cento). A análise efetuada não revelou irregularidade
nesses dois parâmetros definidos.
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6.2.6 Abono permanência EC 41/2003

O Parágrafo 19 do Artigo 40 da Constituição Federal estabelece o seguinte:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
é  assegurado  regime  de  previdência  de  caráter  contributivo  e  solidário,
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 41, 19.12.2003)
[...]
§19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências
para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por
permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para
aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II.

Considerando  que  os  servidores  na  situação  funcional  21  - Afastamento
Aposentadoria Laudo/Compulsória, em decorrência de aposentadoria compulsória, e
na categoria 02 - Ativo Civil, não têm direito à percepção da vantagem salarial Abono
de Permanência (Vantagem 813), foram realizados testes com o intuito de identificar
possíveis  ocorrências  na  folha  de  pagamento  da  SEC.  Da  análise,  não  foram
verificadas evidências de pagamento irregular.

Ainda com relação a essa vantagem, solicitou-se ao CEDASC relatório referente a
servidores que, completando a idade de aposentadoria compulsória,  70 (setenta)
anos,  estivessem recebendo  o  Abono  de  Permanência  de  forma  indevida.  A
pesquisa  apresentou  o total  de  08 (oito)  servidores com ano de nascimento  em
1942, ou seja,  com idade limite  para recebimento do benefício  da vantagem em
questão.  Entretanto,  a  verificação  do  mês  de  nascimento  do  servidor  revelou  a
adequação do pagamento, uma vez que após essa data não houve constatação de
recebimento do benefício no SIRH. 

6.3 Gestão de pessoal

Neste item,  efetuou-se a análise referente a possíveis situações em desacordo a
normativos legais referentes à área de pessoal. Foram tomados como base para os
exames os achados constantes da Auditoria de Pessoal realizada por este Tribunal
no exercício de 2007 (Processo nº TCE/005820/2009). Os exames foram realizados
com base nos seguintes relatórios extraídos do Sistema Mirante:

• Servidores da SEC com mais de um recebimento de determinadas vantagens no
mesmo mês no ano de 2012;
• Servidores  da  SEC  que  receberam  em  2012  mais  de  uma  vantagem,
caracterizando-se como acumulação de cargos comissionados;
• Servidores da SEC com carga horária acima do estabelecido em Lei;
• Servidores da SEC sócios de entidades de direito privado que participaram de
licitação com a Administração Pública Estadual.
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A seguir destacam-se as ocorrências constatadas, em desacordo às Leis vigentes:

6.3.1 Acumulação  Indevida  de Cargos de Provimento Temporário (FG, DAS e
DAI)

Foram  efetuados  testes,  com  o  objetivo  de  identificar  servidores  da  SEC  que
estivessem percebendo,  em um mesmo mês,  mais  de  uma vantagem relativa  a
cargo de provimento temporário (DAS, DAI e FG).

Conforme relatório fornecido pelo CEDASC, identificou-se, após análise na Base de
Dados do SIRH de 2012, 06 (seis) situações a seguir relacionadas:

QUADRO 04 - Pagamento/mês  de  mais  de  uma  vantagem  relativa  a  cargo  de
provimento temporário

Em R$

CPF
Código

Secret/Órgão 
 Matrícula  Nome do Cargo VD

Ocorrência
Mês/2012

Valor total
recebido

41747429520
11 - SEC 113381694 Professor 27 - FG 01 a 12 4.391,52

20 - SSP 203041764 Escrivão de Polícia 26 - DAI 01 a 12 13.897,90

88973921568
11 - SEC 113729559 Professor 27 - FG 01 a 12 7.955,18

71  -UEFS 713736316
Ocupante cargo temporário sem

vínculo com o Estado
26 - DAI 01 a 12 3.262,30

09899200549
11 - SEC 112759747 Professor 27- FG 01 306,32

20 - SSP 200904599 Escrivão de Polícia 26 - DAI 01 329,59

62521667587
11 - SEC 112410945 Professor 27 - FG 01 a 05 1.803,48

74 - UNEB 744170802 Professor Auxiliar (3º Grau) 25 - DAS 01 a 05 2.853,65

89814274534
11 - SEC 113193245 Professor 27 - FG 01 347,16

20 - SSP 203022964 Escrivão de Polícia 26 - DAI 01 1.098,65

47491302572
11 - SEC 113555316 Professor 27 - FG 03 a 05 728,58

23 - SEAP 163072847 Agente Penitenciário 26 - DAI 03 a 05 559,83
Fonte: Sistema Mirante.

Por  meio  da  Solicitação  AP  nº  002/2013,  foram  requeridos esclarecimentos  à
SUDEPE. A titular manifestou-se, através do OF. SUDEPE nº 041/2013, informando
que:

Reportando-nos aos questionamentos objeto do documento em epígrafe e
após  pesquisa  dos  cadastros  funcionais  e  financeiros  dos  servidores
listados  no  CD  encaminhado  por  essa  Gerência,  temos  a  informar  o
seguinte: 1. no tocante ao acúmulo de cargos apontado, observamos:
[…]
b)  os  servidores  relacionados  encontram-se  em situação  de  acumulação
legal  de dois cargos públicos de provimento efetivo, nos termos prescritos
no art.37, inciso XVI da Constituição Federal. Tratando-se de dois vínculos
licitamente  acumuláveis, as vantagens, direitos e benefícios adquiridos em
um deles não se comunicam ao outro, prevalecendo o entendimento de que,
no caso, inexiste restrição ao exercício concomitante de cargo em comissão
em cada um dos vínculos mantidos.
Especificamente, com relação aos cargos em comissão de Diretor e Vice-
Diretor de Unidade Escolar, lembramos que, consoante disposição do art. 18
da Lei  n°  8.261,  de  29.05.2002,  estes  somente  podem ser  cometidos  a
ocupantes  de  cargos  permanentes  da  carreira,  com  formação  em
licenciatura plena.
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Juntamos documentos relativos à pesquisa por nós realizada, bem como,
distribuição  da  carga  horária  a  que  estão  submetidos  os  servidores
apontados, que comprovam a compatibilidade dos horários cumpridos nesta
Secretaria.

O acúmulo de cargos na Administração Pública contraria o estabelecido no artigo 37
da Constituição Federal e 177 a 179 da Lei Estadual nº 6.677/94, transcritos adiante:

O inciso XVI, do artigo 37 da Constituição Federal, dispõe que: 

é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos,  exceto quando
houver  compatibilidade  de  horários,  observando  em  qualquer  caso  o
disposto no inciso XI:  
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com
profissões regulamentadas;

A Lei nº 6.677/1994, Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Bahia, das
Autarquias e  das Fundações Públicas Estaduais,  ao  tratar  da  matéria,  assim se
pronuncia:

Art. 177 - É vedada a acumulação, remunerada ou não, de cargos públicos,
exceto quando houver compatibilidade de horários:
a) de dois cargos de professor;
b) de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) de dois cargos de médico.
§ 1º - A proibição de acumular estende-se a cargos, funções e empregos em
autarquias,  fundações  públicas,  empresas  públicas,  sociedades  de
economia  mista  da  União,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do  Distrito
Federal.
§ 2º - A compatibilidade de horários consiste na conciliação entre horários
de trabalhos correspondentes a mais de um vínculo funcional e definidos ao
servidor em razão das necessidades de serviço, considerados os intervalos
indispensáveis à locomoção, às refeições e ao repouso.
Art. 178 - Entende-se para efeito do artigo anterior:
I  -  Cargo  de  professor  -  aquele  que  tem  como  atribuição  principal  e
permanente  atividades  estritamente  docentes,  compreendendo  a
preparação  e  ministração  de  aulas,  a  orientação,  supervisão  e
administração escolares em qualquer grau de ensino;
II - Cargo Técnico ou Científico:
a) de provimento efetivo: aquele para cujo exercício seja exigida habilitação
de nível superior ou profissionalizante de nível médio;
b)  de  provimento  em  comissão:  aquele  com  atribuições  de  direção,
coordenação ou assessoramento.
§ 1º - A denominação atribuída ao cargo é insuficiente para caracterizá-lo
como técnico ou científico.
§  2º  -  A  simples  qualificação  pessoal  do  servidor,  desde  que  não
diretamente  relacionada  à  natureza  do  cargo,  função  ou  emprego
efetivamente exercido, não será considerada para fins de acumulação.
Art. 179 - O servidor em regime de acumulação, quando investido em cargo
de provimento temporário, ficará afastado de um dos cargos efetivos, se
houver compatibilidade de horários.
Parágrafo  único  -  Havendo incompatibilidade de horários,  o  afastamento
ocorrerá em ambos os cargos efetivos, podendo o servidor optar apenas
pela percepção da remuneração de um dos cargos permanentes, mais uma
gratificação nos termos do artigo 78.
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Trata o caso em questão de acumulação de dois cargos de provimento em comissão
por servidores efetivos da Administração Pública Estadual. Os casos descritos neste
ponto  não  se  enquadram nas  possibilidades  de  acumulação  indicadas  nos
dispositivos legais, apesar da compatibilidade de horário dos ocupantes dos cargos
indicados,  conforme demonstrado  pela  SUDEPE,  na  sua  resposta  anteriormente
exposta. A regra geral é a não acumulação, admitida apenas nos casos elencados
anteriormente.  Assim,  entende  a  Auditoria  que  tal  situação  é  ilegal  dentro  das
normas em vigor.

Recomendação:

À SAEB

Adotar  as  providências  com  vistas  à  regularização das  situações  descritas,  em
atendimento ao disposto na legislação, Constituição Federal e Lei Estadual nº 6.677,
de 26 de setembro de 1994, quanto à acumulação de cargos públicos.

6.3.2 Entidades  de  direito  privado,  licitantes  com  a  Administração  Pública
Estadual, em cujo quadro societário figuram servidores da SEC

Dos testes de auditoria empreendidos, constatou-se a existência de dez servidores
da SEC figurando como sócios-administradores ou diretores de pessoas jurídicas
que,  em  2012,  participaram  de  licitação  promovida  por  diversos  órgãos  da
administração estadual, conforme demonstrado no quadro a seguir:

QUADRO 05 - Servidores pertencentes ao Quadro da SEC, sócios-administradores de
Entidades de direito privado que licitaram com a Administração Pública Estadual

CNPJ da
Empresa na

SRF

Nome empresarial na Secretaria
da Receita Federal - SRF

CPF do servidor
sócio

Qualificação do
Servidor sócio 

Nº da Licitação
no SIMPAS

04969858000110 Projecc Engenharia Ltda. 020.010.198-66 Sócio-Administrador 3.36.720-001/2012

2646846000190
RAAC Auditores e Consultores 
Independentes 

054.642.695-68 Sócio-Administrador 3.09.900-001/2012

04014732000191
Fundação Escola de Administração da 
Universidade Federal da  Bahia - FEA

099.276.031-34 Diretor 3.14.004-002/2012

02566625000140 ALSAN Comércio e Serviços Ltda. 125.760.005-25 Sócio-Administrador 3.11.640-039/2012

03549925000184 Evangelista e Cerqueira Ltda. 168.210.415-04 Sócio-Administrador 3.11.230-002/2012

63235220000114
ALPLAN Planejamento e Consultoria 
Ltda.

197.003.857-87 Sócio-Administrador 3.20.002-028/2012

96784814000133
GNJ Materiais para Saneamento Ltda. 
EPP

198.257.905-63 Sócio-Administrador 3.20.152-004/2012

32858441000115
EMBELCON Empreendimentos Ltda. 
ME

258.129.125-72 Sócio-Administrador 3.20.119-001/2012

05142322000199
DIGITAL Assistência Técnica e 
Comércio de Equipamentos para 
Escritório e Balanças Ltda.

364.434.175-34 Sócio-Administrador 3.20.164-007/2012

10985775000117
OMINIS Consultoria e Assessoria 
Educacional Ltda. - EPP

512.549.645-68 Sócio-Administrador 3.20.002-051/2012

Fonte: Sistema Mirante, SIRH, JUCEB e SRF

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

26



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5A

A Lei  Estadual  de Licitações e Contratos  Administrativos do Estado da Bahia  nº
9.433/2005  é clara ao vetar a possibilidade de participação indireta de servidor na
contratação com o Estado:

Art. 18 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da
execução  de  obras  ou  serviços  e  do  fornecimento  de  bens  a  eles
necessários:
[...]
III -  servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável
pela licitação;
(Grifos da Auditoria)

Além disso, o artigo 176 da Lei Estadual nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, que
dispõe sobre o  Estatuto dos Servidores Públicos Civis  do Estado da Bahia,  das
Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais, determina, no seu Capítulo II – Das
Proibições, que:

Art. 176 - Ao servidor é proibido:
[...]
XI  -  transacionar  com  o  Estado,  quando  participar  de  gerência  ou
administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer comércio; 

Portanto, tanto a licitação quanto  a contratação direta de empresas de sócios  que
são servidores da SEC não respeitam os princípios legais da isonomia, probidade
administrativa,  impessoalidade  e  moralidade,  estando  as  referidas  contratações
eivadas de vícios que maculam o caráter essencial destes negócios jurídicos.

Recomendação:

À SUDEPE e à SAEB

Promover a regularização das situações descritas, em atendimento ao disposto na
legislação,  Lei  Estadual  nº  9.433/2005  e  Lei  Estadual  nº  6.677/1994,  quanto  às
vedações e proibições impostas aos servidores públicos estaduais.
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7 CONCLUSÃO

Concluídos os trabalhos auditoriais realizados na base dados de pessoal, funcional e
financeira, exercício 2012, foram constatadas as seguintes ocorrências:

1. Incompatibilidade do  grau de  instrução de  servidores  investidos em  cargos de
comissão privativos de nível superior;

2.  Ausência  de  registros  no  SIRH  de  informações  referentes  a  servidores  com
estabilidade econômica anterior à admissão no quadro da SEC;

3.  Unidades  escolares  de  professores  beneficiados  com  Gratificação  de  Difícil
Acesso não encontradas na relação definida pela SEC como localidades de Difícil
Acesso;

4. Acumulação indevida de cargos de provimento temporário (FG, DAS e DAI);

5. Entidades de direito privado licitantes com a Administração Pública Estadual, cujo
quadro societário constam servidores da SEC.

Diante  do exposto,  a  Auditoria  sugere  a  notificação do  Secretário  da  Pasta,  Sr.
Osvaldo Barreto Filho e da ex-Gestora da SUDEPE, Srª. Cláudia Macedo Cruz e
a atual, Srª Ana Margarida Caribé Catapano, para que tomem conhecimento das
ocorrências apontadas  neste  relatório,  bem  assim,  para  apresentação  de
esclarecimentos,  conforme determina a Lei  Complementar Estadual  nº 005/1991,
artigo 10, parágrafos 4º e 5º. A Auditoria sugere, também, que seja notificada a atual
Superintendente  da  SUDEPE,  Srª  Ana  Margarida  Caribé  Catapano,  para  que
remeta ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, com a maior brevidade possível,
Plano de  Ação contemplando cronograma de implementação das recomendações,
com os respectivos responsáveis.

Gerência 5A, em 23 de outubro de 2013.

MARCOS ANDRÉ SAMPAIO DE MATOS ISRAEL SANTOS DE JESUS

Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria 
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APÊNDICE I 
Lançamentos financeiros por vantagens, exercício de 2012
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TABELA 01 - Lançamentos financeiros por vantagens, período janeiro a outubro/2012
Em R$

Código e Denominação da Vantagem Qtd. Servidores Valor da Vantagem

1 - Salario Base 7.317 23.972.332,53

103 - Vantagem Lei 12.204/2011 1 140.981,10

110 – Gratificação Especial Motor./Vant. Pessoal 37 176.898,24

114 - Incorporacao Judicial 1 11.557,58

118 - Gratificação de Titular 1 283,08

119 - Reposição Judicial 1 49.642,08

120 - Substituição 801 1.090.218,81

14 - Gratificação Estimulo Atividade Classe 38.522 164.771.584,89

142 - Vantagem Pessoal Lei 6.477 2 2.264,76

143 - Vantagem Pessoal 11 46.632,50

146 – Adicional por Tempo de Servico 38.393 112.787.071,04

15 – Vantagem Pessoal Lei 7.250/98 13.229 22.701.274,88

150 – RTI - Aumento Produtividade 362 5.984.642,66

152 – CET – Compens. Tra. Extraordinário 1 2.295,60

153 – CET – Atrib. Habil. Específicas 6.357 34.630.550,84

162 – GPC - Artes e Cultura NS 1 9.171,83

163 - Avanço por maior Qualificação 10 28.299,36

164 - Avanço Valor 1 730,80

165 - Avanco Horizontal 32.279 74.945.110,03

166 - Aula Extraordinária 8.207 9.130.906,49

167 - Atividade Complementar 3.711 10.106.000,13

169 - Educação Excepcionais 375 1.476.810,58

173 - CET Resolução COPE 5.143 7.412.166,48

178 – GPC - Jornalista/Analistas/Médico 290 5.930.460,74

193 - Adicional Insalubridade 26 79.406,66

2 - Vencimento 43.968 635.795.276,08

20 - Vantagem Pessoal - PCCS/Sudesco 3 9.896,40

209 - Hora Extra Incorporada/V. Pessoal 985 4.107.129,52

214 - Hora Extra Incorp Vant Pessoal 1 3.109,55

220 - Salario Noturno 161 178.838,85

23 - Plantão Carnaval Noturno 11 5.932,28

236 - Adicional Tempo de Servico 3 4.255,21

24 - Plantao Carnaval Diurno 20 12.983,88

241 - Férias Proporcionais 2.263 1.813.388,07

25 - Direção e Assessoramento Superior 333 7.301.584,98

250 - Férias Vencidas 25 49.163,95

26 - Direção e Assessoramento Intermediário 882 7.360.293,28

27 - Função Gratificada 6.034 29.327.565,62

278 - Gratificacao Junina 2 2.300,71

28 - Subsídio 9.581 85.047.993,80

370 - PIS/PASEP 2.763 753.387,72
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Código e Denominação da Vantagem Qtd. Servidores Valor da Vantagem

39 - Reposicao Judicial 1 156,01

394 – CET Res. COPE 325/10 10 20.921,70

398 - Plantao Extra 215 146.276,85

399 - Reposição judicial 1 1.093,87

405 - Abono Lei 6.942/96 2.789 569.656,31

406 - Abono Complementar 16.442 5.232.590,76

416 – Vantagem Lei 12.578/2012 7.979 32.015.425,59

417 - Vantagem Cargo Comissão c/ SubsÍdio 371 2.069.193,02

430 – Licença Pprêmio - Indenizada 1.860 12.279.497,88

435 – Participação Programa de Formação 362 146.835,98

52 - Estabilidade Econômica Lei 6.812/95 1.761 6.748.608,78

527 - adicional 1/3 Férias 46.148 37.957.308,08

529 - Férias - REDA 574 676.380,05

537/538 - Adiantamento de 13º Salário 50.061 56.683.226,34

544 – Décimo Terceiro Salário 46.514 89.927.801,92

545 - 13 Salário Proporcional 2.005 696.921,86

546 - 13 Salário Variável 38.188 23.764.212,60

6 - Pensão judicial 576 3.195.462,72

60 - Pensão Judicial Férias 81 13.040,03

61 - Incorporação Compl. Salarial 94 464.942,06

610 - Salário Maternidade 199 568.479,21

611 – Auxílio Natalidade Estatutario 496 322.299,84

62 - Incorporacao CET/RTI Lei 4.672 59 541.895,52

650 - Credito Habitacional-par 3.398 15.816.701,91

657 - Auxílio Transporte 30.211 27.197.962,95

658 - Auxílio Alimentação 29.121 54.792.913,83

662 – Regência Classe (ind.exer.anteriores 500 80.063,85

663 – Atividade Compl. (ind exerc anterior) 94 13.442,49

665 – Auxílio Alimentação (ind ex.anterior) 2 76,63

71 - Incentivo Mestrado 4 87.050,35

72 - Incentivo Especial 1 31.899,38

73 - Incentivo Doutorado 2 19.329,33

735 - RRA-Rend Receb. Acumuladamente 11.380 23.617.585,73

766 - Bolsa Auxílio Formação Inicial 1.372 2.556.824,04

775 – Diferença Salário/Vencimento 50.522 20.550.067,37

776 - Diferença Pensão 66 25.072,78

801 - Salário Família 2.059 821.884,49

805 - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 50 59.571,78

81 - Pensao Judicial ad. 1300 salário 277 73.581,38

813 - Abono Permanência EC 41/2003 1.536 7.209.805,70

818 -FGTS 130 Salário 49 4.752,58

82 – Pensão Judicial 13 Salário 296 66.398,05

823 - Vantagem Pessoal 11.790 2.166.623,75
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Código e Denominação da Vantagem Qtd. Servidores Valor da Vantagem

91 – Gratificação Incorporação por Qualificação Profissional 25.321 82.053.560,48

917 - Margem Cheia Banco/Associação 49.011 76.615.919,72

96 – Gratificação de Difícil Acesso 4.052 19.748.944,45

98 - Gratificação de Zona 3 10.382,54

999 – Adicional de Estouro 46 15.935,29

Total 54.540 1.854.938.971,42

Fonte: Base de Dados SIRH disponibilizadas pela SAEB (Mirante).
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